
04/05/2018 Ementário de Gestão Pública nº 2.018 | Ementário de Gestão Pública

http://ementario.info/2017/09/08/ementario-de-gestao-publica-no-2-018/ 1/6

EMENTÁRIO DE GESTÃO PÚBLICA Nº 2.018

Ementário de Gestão Pública nº 2.018

Normativos

TÉCNICA NORMATIVA. Portaria MJSP nº 776, de 05.09.2017. Estabelece normas e diretrizes para a elaboração, redação,
alteração, revisão e consolidação de atos normativos no âmbito do Ministério da Justiça e Segurança Pública.

REGIMENTO INTERNO e NEGOCIAÇÃO PERMANENTE. Portaria MMA nº  353, de 05.09.2017.  Aprova o Regimento
Interno da Mesa Setorial de Negociação Permanente – MSNP-MMA, no âmbito do Ministério do Meio Ambiente.

EMENTÁRIO DE GESTÃO PÚBLICA
Ferramenta de gestão do conhecimento voltada para pro�ssionais da Administração Pública.
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Julgados

Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 3.077/SE, Plenário – STF.
 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONSTITUIÇÃO DE SERGIPE. COMPETÊNCIAS DO TRIBUNAL DE
CONTAS ESTADUAL. (…). PRINCÍPIO DA SIMETRIA. PRECEDENTES. AÇÃO DIRETA JULGADA PARCIALMENTE
PROCEDENTE.  
1. No art. 71, inc. II, c/c o art. 75 da Constituição da República se confere competência aos Tribunais de Contas estaduais
para julgar contas prestadas pela Mesa Diretora de órgão legislativo pelo princípio da simetria. Precedentes.
 
Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1.809/SC, Plenário – STF.
 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI Nº 10.640/1998 DO ESTADO DE SANTA CATARINA – DIPLOMA
LEGISLATIVO QUE RESULTOU DE INICIATIVA PARLAMENTAR – CONCESSÃO DE VALE-TRANSPORTE A SERVIDORES
PÚBLICOS, INDEPENDENTEMENTE DA DISTÂNCIA DO DESLOCAMENTO – USURPAÇÃO DO PODER DE INICIATIVA DO
PROCESSO LEGISLATIVO RESERVADO , NOTADAMENTE , AO GOVERNADOR DO ESTADO – OFENSA AO PRINCÍPIO
CONSTITUCIONAL DA SEPARAÇÃO DE PODERES – INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL – AÇÃO DIRETA JULGADA
PROCEDENTE.

PROCESSO LEGISLATIVO E INICIATIVA RESERVADA DAS LEIS. 
O desrespeito à prerrogativa de iniciar o processo legislativo, que resulte da usurpação do poder sujeito à cláusula de
reserva , traduz vício jurídico de gravidade inquestionável, cuja ocorrência re�ete típica hipótese de
inconstitucionalidade formal, apta a in�rmar, de modo irremissível, a própria integridade do ato legislativo
eventualmente editado. Situação ocorrente na espécie, em que diploma legislativo estadual, de iniciativa parlamentar,
institui vale-transporte em favor de servidores públicos, independentemente da distância do seu deslocamento:
concessão de vantagem que, além de interferir no regime jurídico dos servidores públicos locais, também importa em
aumento da despesa pública (RT J 101/929 – RT J 132/1059 – RT J 170/383, v. g .). A usurpação da prerrogativa de iniciar o
processo legislativo quali�ca-se como ato destituído de qualquer e�cácia jurídica, contaminando, por efeito de
repercussão causal prospectiva , a própria validade constitucional da norma que dele resulte. Precedentes. Doutrina.
Nem mesmo a ulterior aquiescência do Chefe do Poder Executivo mediante sanção do projeto de lei, ainda quando dele
seja a prerrogativa usurpada, tem o condão de sanar esse defeito jurídico radical. Insubsistência da Súmula nº 5/STF,
motivada pela superveniente promulgação da Constituição Federal de 1988. Doutrina. Precedentes.  
SIGNIFICAÇÃO CONSTITUCIONAL DO REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS (CIVIS E MILITARES). 
A locução constitucional “regime jurídico dos servidores públicos” corresponde ao conjunto de normas que disciplinam
os diversos aspectos das relações, estatutárias ou contratuais, mantidas pelo Estado com os seus agentes. Nessa
matéria, o processo de formação das leis está sujeito, quanto à sua válida instauração, por efeito de expressa reserva
constitucional, à exclusiva iniciativa do Chefe do Poder Executivo. Precedentes.
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AçãO Direta de Inconstitucionalidade nº 5.168/AL, Plenário – STF.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. EDUCAÇÃO SUPERIOR. RECONHECIMENTO DE DIPLOMAS DE PÓS-
GRADUAÇÃO STRICTO SENSO EXPEDIDOS POR INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR DE PORTUGAL E DOS ESTADOS
DO MERCOSUL. LEI ALAGOANA N. 7.613/2014. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE.  
1. A internalização de títulos acadêmicos de mestrado e doutorado expedidos por instituições de ensino superior
estrangeira há de ter tratamento uniforme em todo o Estado brasileiro, devendo ser regulamentada por normas de
caráter nacional.  
2. A Lei alagoana n. 7.613/2014 macula-se por inconstitucionalidade formal, pela usurpação de competência privativa da
União para legislar sobre diretrizes e bases da educação nacional (art. 22, inc. XXIV, da Constituição da República).  
3. A União tratou de matéria relativa aos requisitos para a validação de títulos de pós-graduação stricto sensu emitidos
por instituições de ensino superior de Portugal e dos Estados do Mercosul no art. 48 da Lei n. 9.394/1996, nos Decretos
ns. 3.927/2001 e 5.518/2005, nos Decretos Legislativos ns. 165/2001 e 800/2005 e na Resolução n. 3/2011 da Câmara de
Educação Superior do Conselho Nacional de Educação (CNE/CES) do Ministério da Educação.  
4. Ação julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade da Lei alagoana n. 7.613/2014.

Notícias, Atos e Eventos

INFORMATIVO DO TCU. Informativo de Licitações e Contratos nº 329.

RDC. A mudança cultural e institucional no âmbito das licitações públicas: a experiência da Universidade Federal de
Santa Catarina (UFSC) à luz da implantação do Regime Diferenciado de Contratações (RDC).

HABILIDADES PROFISSIONAIS. 7 Critical Skills for the Jobs of the Future (artigo em inglês).

PLANEJAMENTO e INFRAESTRUTURA. De Volta ao Planejamento: Como Preencher a Lacuna de Infraestrutura no Brasil
em Tempos de Austeridade.
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